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Legislação Federal 

Legislação Ementa 

Lei Federal nº 12.587, de 3 de 
janeiro de 2012. 
 
 
 
 
 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 
de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de 
novembro de 1975; e dá outras providências. 

Lei Federal nº 11.977, de 7 de 
julho de 2009. 
 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e 
a regularização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho 
de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória no 
2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.  

Medida Frovisória n.º 2.220, de 
4 de setembro de 2001. 
 

Dispõe sobre a concessão de uso especial de que trata o § 1o 
do art. 183 da Constituição, cria o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano - CNDU e dá outras providências.  

Lei Federal n.º 10.257, de 10 
de julho de 2001. 
 

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências.  

Lei Federal n.º 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979. 
 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras 
providências.  
 

Lei Complementar n.º 14, de 
08 de junho de 1973. 
 

Estabelece as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e 
Fortaleza.  

Decreto-Lei Federal n.º 58, de 
10 de dezembro de 1937. 

Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para 
pagamento em prestações.  

 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12587.htm�
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12587.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm�
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2220.htm�
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2220.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6766.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6766.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp14.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp14.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del058.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del058.htm�


  2 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria Geral de Comunicação Institucional 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
------------------------------------------------------------------------------------- 

 
Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo Serviço de Estruturação do Conhecimento da  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 

Data da atualização: 10.07.2013 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

mailto:seesc@tjrj.jus.br�

